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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 27 de dezembro de 2022, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 154/XII-AR – Projeto de Lei n.º 393/XV (PCP) 

“Quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprova a revisão do regime 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa – ordenamento do território, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, alterada pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 49/2021/A, de 11 de agosto, e pela 

Resolução n.º 52/2021/A, de 25 de outubro.  

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa visa, conforme plasmado nos seus artigos 1.º e 2.º, alterar o Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.º 81/2020, de 2 de outubro, n.º 

25/2001, de 29 de março, e n.º 45/2022, de 8 de julho, dando nova redação aos artigos 28.º e 

199.º. 
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Em sede de exposição de motivos, o proponente refere que “O regime jurídico dos instrumentos 

de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, estabelece no n.º1, 

do artigo 95.º que ‘O plano diretor municipal é o instrumento que estabelece a estratégia de 

desenvolvimento territorial municipal, a política municipal de solos, de ordenamento do 

território e de urbanismo, o modelo territorial municipal, as opções de localização e de gestão 

de equipamentos de utilização coletiva e as relações de interdependência com os municípios 

vizinhos, integrando e articulando as orientações estabelecidas pelos programas de âmbito 

nacional, regional e intermunicipal.’ 

Para que o plano diretor municipal (PDM) integre as orientações estabelecidas nos programas 

de âmbito nacional e regional, é necessário que o Governo proceda à sua elaboração. Porém, 

verificam-se inúmeros atrasos por parte do Governo na transformação dos planos em 

programas, o que compromete o cumprimento da legislação quanto à revisão dos PDM. 

O referido diploma, na sua redação atual determina que se até 31 de outubro de 2022, não tiver 

lugar a primeira reunião da comissão consultiva da revisão do PDM, o município é penalizado, 

suspendendo o acesso a fundos comunitários. Esta norma é extremamente injusta, porque 

penaliza os municípios e as respetivas populações quando a responsabilidade é do Governo, que 

ainda não concluiu a transformação dos planos em programas nacionais e regionais que a 

legislação determina. 

Para ultrapassar este problema, o PCP propõe, por um lado a fixação de um prazo para o 

procedimento por parte do Governo em matéria da transformação dos planos em programas, 

por outro alarga o prazo aos municípios para realizarem a primeira reunião da comissão 

consultiva já depois de cumprido o prazo estabelecido para o Governo transformar os planos 

em programas e para tramitarem os processos de classificação de solos no âmbito da dinâmica 

dos planos de ordenamento do território, tendo em conta que por circunstâncias diversas não 

tem sido possível cumprir os prazos previstos. O PCP propõe também dadas as consequências 

que traria para o impedimento de acesso a fundos comunitários, o alargamento da 

excecionalidade ao ciclo urbano da água, questão que no atual momento teria efeitos negativos 

para as populações e para as localidades.”  
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APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Importa referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de 

alteração. 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa, uma vez que 

vigora na Região Autónoma dos Açores, o Decreto Legislativo Regional n. º7/2022/A, de 6 de 

abril, que estabelece prazos específicos para a classificação e qualificação dos solos na Região 

Autónoma dos Açores. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu parecer à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN não emitiu parecer à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, sem direito a voto, não emitiu parecer à presente iniciativa. 

 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

do presente Projeto de Lei às Representações Parlamentares do CH e do IL, já que os mesmos 

não integram esta Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável deliberou, por unanimidade, com os votos de abstenção do PS, 

PSD e BE dar parecer de abstenção ao Projeto de Lei n.º 393/XV (PCP) “Quarta alteração ao 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprova a revisão do regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial”. 
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Vila do Porto, 27 de dezembro de 2022 

 

A Relatora, 

             
              (Joana Pombo Tavares) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 
 

(José Gabriel Eduardo) 
 

 


